
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.887 - MG 
(2013/0354318-3)
  

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO NOGUEIRA 
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E 

OUTRO(S) - MG056543 
   LEONARDO JOSÉ MELO BRANDÃO  - MG053684 
   GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO  - 

MG076733 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

ADMINISTRATIVO - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 
SERVIÇO DE CONSULTORIA CONTÁBIL E DE ADVOCACIA - 
CONTRATAÇÃO DIRETA - AUSÊNCIA DE PROCESO LICITATÓRIO 
NA MODALIDADE DE INEXIGIBILIDADE - VIOLAÇÃO À LEI Nº 
8.666/93 (ARTS. 3º, 13, V, 25, II E 26) E À LEI Nº 8.429/92, (ARTS. 4º, 10, 
VIII E 11, 'CAPUT' E I) - INEXISTÊNCIA DE SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO PRESTADO - ATO DE IMPROBIDADE CONFIGURADO - 
SANÇÃO PREVISTA NO ART. 12, II e III, DA LEI Nº 8.429/92 – 
DOSIMETRIA DA PENA – RAZOABILIDADE E ADEQUAÇÃO. A 
inexigibilidade de licitação imprescinde de um processo administrativo para 
justificá-la, bem como do preço a ser pago e da razão da escolha do 
contratado, além de referido ato ser obrigatoriamente publicado na imprensa 
oficial “como condição para a eficácia do ato”, cuja inobservância vulnera os 
princípios que regem a Administração Pública. A contratação direta de 
empresa para analisar documentos contábeis relativos ao Direito 
Previdenciário, envolvendo questões administrativa e/ou judiciais mediante 
inexigibilidade de licitação, quando ausente a singularidade do serviço a ser 
prestado, de modo a exigir a contratação de profissional notoriamente 
especializado, configura patente ilegalidade, enquadrando-se no conceito de 
improbidade administrativa, nos termos dos artigos 10, VIII, e 11, 'caput' e I, 
da LIA. Por se tratar a ação civil pública de processo em que os interesses 
envolvidos possuem natureza coletiva e indisponível, o Magistrado não está 
adstrito ao pedido formulado em juízo, podendo, para tanto, condenar o 
acusado aquém ou além das penas requeridas na peça vestibular, mas, sempre, 
“levando em conta a extensão do dano”. Ao cominar a sanção por prática de 
ato de improbidade administrativa, deve o Julgador analisar a lesividade e a 
reprovabilidade da conduta de cada réu, o elemento volitivo e a consecução do 
interesse público, de modo a adequar a pena ao caso concreto, sempre com 
caráter inibitório de futuras práticas lesivas ao erário público e ao princípio da 
moralidade administrativa.

A matéria deduzida no presente recurso, qual seja, alcance das 
sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados 
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por improbidade administrativa, é objeto de análise  pelo Supremo Tribunal 
Federal no RE n. 656.558/SP, sob o regime de repercussão geral, Tema n. 
309/STF.

Diante disso, torna-se impositiva a suspensão dos feitos 
pendentes que tratem da mesma matéria, nos termos do art. 1.036 do 
CPC/2015.

Por sua vez, os arts. 1.040 e 1.041, ambos do CPC/2015, dispõem 
sobre a atuação do Tribunal de origem após o julgamento do recurso 
extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do recurso 
especial submetido ao regime dos recursos repetitivos.

De acordo com tais dispositivos, há a previsão da negativa de 
seguimento dos recursos, da retratação do órgão colegiado para alinhamento 
das teses ou, ainda, a manutenção do acórdão divergente, com a remessa dos 
recursos aos Tribunais correspondentes.

Nesse panorama, cabe ao Ministro Relator, no Superior Tribunal 
de Justiça, determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que, 
após o julgamento do paradigma, seja reexaminado o acórdão recorrido e 
realizada a superveniente admissibilidade do recurso especial.

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE JUROS DE MORA. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL QUANTO AO TEMA.  SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE ORIGEM 
PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. A análise dos autos denota que a pretensão da recorrente, embora 
envolva a incidência de imposto de renda sobre depósitos judiciais, diz respeito 
à discussão relacionada ao que foi decidido nos autos do REsp 1.089.720/RS, 
no sentido de que, se a verba principal for isenta do imposto de renda, o seu 
assessório também o seria.

2. A controvérsia relacionada à incidência do imposto de renda sobre 
juros de mora teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal (Tema 808).

3. É irrelevante o fato de os juros de mora em questão não decorrem 
das mesmas verbas a que se refere o recurso extraordinário afetado, pois juros 
de mora são "juros de mora" em qualquer circunstância. Precedente: REsp 
1.223.268/PR, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 21/6/2017.

4. Encontrando-se a matéria com repercussão geral reconhecida, por 
medida de economia processual e para evitar decisões dissonantes entre a 
Corte Suprema e esta Corte Superior, os recursos que tratam da mesma 
controvérsia no STJ devem aguardar, no Tribunal de origem, a solução no 
recurso extraordinário afetado, viabilizando, assim, o juízo de conformação, 
hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015. Precedentes: AgInt no 
AREsp 707.487/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017 AgInt no AgInt no REsp 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017.
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5. Somente depois de realizada essa providência, a qual representa o 
exaurimento da instância ordinária, é que o recurso especial deverá ser 
encaminhado, em sua totalidade, a este Tribunal Superior, a fim de que 
possam ser analisadas as questões jurídicas nele suscitadas e que não ficaram 
prejudicadas pelo novo pronunciamento da Corte a quo.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1473147/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
08/03/2018)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 
GERAL QUANTO AO TEMA VERSADO NO APELO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO DESTE ÚLTIMO COM DEVOLUÇÃO À CORTE DE 
ORIGEM PARA EVENTUAL E OPORTUNO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Podendo a ulterior decisão do STF, em repercussão geral já 
reconhecida, afetar o julgamento da matéria veiculada no recurso especial, 
faz-se conveniente que o STJ, em homenagem aos princípios processuais da 
economia e da efetividade, determine o sobrestamento do especial e devolva 
os autos ao Tribunal de origem para que ali, em se fazendo necessário, seja 
oportunamente realizado o ajuste do acórdão local ao que vier a ser decidido 
na Excelsa Corte.

2. A parte agravante não logrou demonstrar, no caso concreto, a 
ausência de similitude entre o tema trazido em seu especial e o tema pendente 
de julgamento no STF com repercussão geral, pelo que se impõe a manutenção 
do sobrestamento ora combatido.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1603061/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 28/06/2017)

Ante o exposto, torno sem efeito a decisão agravada, julgo 
prejudicado o agravo interno e determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 
acórdão do respectivo recurso extraordinário representativo da controvérsia, 
em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. o § 2º do art. 1.041, ambos 
do CPC/2015: a) na hipótese da decisão recorrida coincidir com a orientação 
do Supremo Tribunal Federal, seja negado seguimento ao recurso especial ou 
encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, seja exercido o juízo de retratação e considerado  
prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o 
acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de 
Justiça.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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